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P A R E C E R 
TC-000039/026/14 

 

Prefeitura Municipal: Capivari. 
Exercício: 2014. 
Prefeito: Rodrigo Abdala Proença. 
Advogados: Marcos Jordão Teixeira do Amaral 
Filho (OAB/SP n° 74.481), Arilson Mendonça 
Borges (OAB/SP n° 159.738) e outros. 
Acompanha: TC-000039/126/14. 
Procuradoras de Contas: Letícia Formoso 
Delsin Matuck Feres e Renata Constante Cestari. 
Fiscalizada por:    UR-3 – DSF-I. 
Fiscalização atual: UR-3 – DSF-I. 
Diligência determinada pela E. Primeira Câmara 

sessão de 05-07-16. 
Sustentação oral proferida em sessão de 
22-11-16. 

 

ITENS RESULTADOS 
Ensino 28,44% 

FUNDEB  100% 

Magistério 82,02% 

Pessoal 48,75% 

Saúde 25,11% 

Transferências ao Legislativo 4,08% 

Execução Orçamentária  Déficit 3,51% = R$ 4.575.554,12 

Resultado Financeiro                       Déficit R$ 7.267.411,26 

Remuneração dos Agentes Políticos Regular 

Ordem Cronológica de Pagamentos Regular 

Precatórios Regular 

Encargos Sociais Irregular 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 29 de novembro de 
2016, pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Edgard 
Camargo Rodrigues, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, em face 
das falhas constatadas nos autos, indicadas no voto do Relator e, na 
conformidade das correspondentes notas taquigráficas, emitir parecer 
desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura, exceção feita aos 
atos pendentes de apreciação por este Tribunal. 
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Recomenda ao atual Prefeito que atente ao 
exposto no Relatório da Fiscalização, nos itens: Lei de Acesso à 
Informação e Lei da Transparência Fiscal (divulgue em tempo real as 
receitas arrecadadas e as despesas realizadas); Resultado da Execução 
Orçamentária (observe preferencialmente índice moderado para 
previsão de autorização de alterações orçamentárias na LOA e, acima 
disso, somente por meio de leis específicas, observando ao disposto no 
Comunicado SDG 29/10); Resultado Financeiro (envide esforços para 
obter resultado positivo); Dívida de Curto Prazo (adote medidas para 
reverter a falta de liquidez ao final do exercício); Dívida Ativa (continue 
envidando esforços para o recebimento dos créditos); Iluminação 
Pública (movimente em conta corrente específica os recursos da 
contribuição de custeio); Bens Patrimoniais (elabore o levantamento 
geral de bens imóveis); Formalização das Licitações, Inexigibilidades e 
Dispensas (envie dados fidedignos para o Sistema Audesp); Contratos 
(promova a renegociação de contratos com empresas beneficiadas pela 
isenção do recolhimento patronal do INSS);  Coleta e Disposição Final 
de Rejeitos e Resíduos Sólidos (realize o tratamento); e atenda às 
Instruções do Tribunal. 

Determina, ainda, a abertura de autos próprios 
para tratar das Inexigibilidades de Licitação nºs. 015/2014 e 012/2014, 
nos valores respectivos de R$ 525.000,00 e R$ R$ 252.000,00 e da 
Dispensa de Licitação nº. 021/2014, no valor de R$ 570.000,00, bem 
como da contratação, sem licitação, objetivando a concessão de linha 
de transporte coletivo urbano, tratada no item C.2 do Relatório da 
Fiscalização. 

Presente na sessão o Procurador do Ministério 
Público de Contas Celso Augusto Matuck Feres. 

O processo ficará disponível aos interessados 
para vista e extração de cópias, independentemente de requerimento, 
no Cartório do Conselheiro Relator. 

Publique-se. 

São Paulo, 12 de dezembro de 2016. 
 
 
 
EDGARD CAMARGO RODRIGUES                                  PRESIDENTE 
 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                  RELATOR 


